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ACÓRDÃO Nº 2895/24 - Tribunal Pleno 

Embargos de Declaração. Alegação da 
existência de omissão e contradição. 
Inocorrência. Ausência de vícios na decisão 
embargada. Pretensão de reexame do mérito. 
Não provimento.        

 

1.  RELATÓRIO 

Trata-se de Embargos de Declaração1 opostos por JOSÉ ALTAIR 

MOREIRA diante do Acórdão de Parecer Prévio n. º 634/24-TP2 que conheceu o 

Recurso de Revisão por ele interposto, mas negou o provimento. 

O Embargante defendeu que a decisão que julgou irregulares a 

prestação de contas de transferência voluntária realizada pela SEED ao Município 

de Tijucas do Sul (Acórdão 2711/19 – S2C3) reconheceu que as supostas falhas na 

prestação de contas não são configuradas como graves o suficiente para 

responsabilizar pessoalmente os agentes públicos. E, assim, o ex-Secretário de 

Educação do Estado do Paraná não foi responsabilizado, tampouco teve suas 

contas regulares reprovadas. No entanto, as contas do Embargante não foram 

aprovadas, sendo responsabilizado pessoalmente pelas supostas irregularidades na 

                                                 
1
 Peça 132. 

2
 Peça 128.  

3
 Peça 67. 
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prestação de contas. Defende então que se o Convênio n. º 1220120394/2012 

configura-se como um contrato bilateral, no qual ambas as partes têm os mesmos 

deveres e obrigações, as sanções aplicadas às partes também devem ser as 

mesmas. Concluiu que a decisão recorrida não tratou desse tema, o que a torna 

omissa e contraditória. 

Requereu, assim, a imperativa modificação da decisão, para que as 

contas do Embargante sejam aprovadas com ressalvas.  

É o Relatório.  

2. FUNDAMENTAÇÃO 

Nos termos do artigo 4904 do Regimento Interno, os embargos 

declaratórios são cabíveis para suprir eventual obscuridade, dúvida, contradição ou 

omissão.  

De início, ratifico seu recebimento, pois cumpridos os pressupostos 

de admissibilidade. No mérito, contudo, o recurso não merece prosperar, pois não 

revela nenhuma omissão ou contradição da decisão, mas apenas a insatisfação do 

Embargante com o resultado do julgamento do Recurso de Revisão que interpôs, o 

qual fundamentou-se nas hipóteses de negativa de vigência de lei e divergência 

jurisprudencial.  

O Recorrente não pode buscar que sua conduta receba mesma 

avaliação da do Concedente, quando suas obrigações são notoriamente diversas. A 

decisão embargada bem examinou sua conduta, não restando qualquer omissão ou 

contradição a ser reparada, conforme excerto dela que reproduzo:  

 

                                                 
4
 Art. 490. Cabem Embargos de Declaração, no prazo de 5 (cinco) dias, com efeito suspensivo, quando a decisão:  

I - contiver obscuridade, dúvida ou contradição; ou  
II - omitir ponto sobre o qual deveria pronunciar-se.  
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Assim, diante da ausência de omissão ou contradição passíveis de 

correção por intermédio dos aclaratórios, voto por sua rejeição. 

3.  VOTO 

Ante o exposto, VOTO pelo conhecimento dos Embargos de 

Declaração para, no mérito, negar-lhes provimento, com a manutenção de todos os 

termos do Acórdão n. º 634/24 – Tribunal Pleno.      
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VISTOS, relatados e discutidos,  

 

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro IVAN LELIS 
BONILHA, por unanimidade, em: 

Conhecer dos Embargos de Declaração para, no mérito, negar-lhes 

provimento, com a manutenção de todos os termos do Acórdão n. º 634/24 – 

Tribunal Pleno.      

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, 
AUGUSTINHO ZUCCHI e os Conselheiros Substitutos JOSE MAURICIO DE 
ANDRADE NETO e SÉRGIO RICARDO VALADARES FONSECA.  

Presente o Procurador do Ministério Público junto ao Tribunal de 
Contas FLÁVIO DE AZAMBUJA BERTI. 

Plenário Virtual, 12 de setembro de 2024 – Sessão Ordinária Virtual 
nº 17. 

 

IVAN LELIS BONILHA 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


